

		

			[image: ]

		




		

			Língua, Discursos, Relações
Étnico-raciais e de Gênero


		


		

			questões identitárias e político-culturais


		




		

			Editora Appris Ltda.


			1.ª Edição - Copyright© 2022 dos autores


			Direitos de Edição Reservados à Editora Appris Ltda.


			Nenhuma parte desta obra poderá ser utilizada indevidamente, sem estar de acordo com a Lei nº 9.610/98. Se incorreções forem encontradas, serão de exclusiva responsabilidade de seus organizadores. Foi realizado o Depósito Legal na Fundação Biblioteca Nacional, de acordo com as Leis nos 10.994, de 14/12/2004, e 12.192, de 14/01/2010.Catalogação na Fonte


			Elaborado por: Josefina A. S. Guedes


			Bibliotecária CRB 9/870


			

				

					

				

				

					

							



							L794l              Língua, discursos, relações étnico-raciais e de gênero : questões 


							2022                  identitárias e político-culturais [recurso eletrônico] / Fernanda da


							                              Silva Machado, Nelian Costa Nascimento (orgs).  - 1. ed. - Curitiba:


							                              Appris, 2022.


							
                              Inclui referências.


							                              ISBN 978-65-250-3583-3


							
                              1. Relações étnicas. 2. Relações raciais. 3. Identidade de gênero.


							                              4. Análise do discurso. I. Machado, Fernanda da Silva. II. Nascimento,


							                           Nelian Costa. III. Título. 


							
CDD – 305.8





						

					


				

			


			Livro de acordo com a normalização técnica da ABNT


		

			

				[image: ]

			


		


			Editora e Livraria Appris Ltda.


			Av. Manoel Ribas, 2265 – Mercês


			Curitiba/PR – CEP: 80810-002


			Tel. (41) 3156 - 4731


			www.editoraappris.com.br


			Printed in Brazil


			Impresso no Brasil


		




		

			Fernanda da Silva Machado
Nelian Costa Nascimento
(org.)


		


		

			Língua, Discursos, Relações 
Étnico-raciais e de Gênero


		


		

			questões identitárias e político-culturais


		


		

			

				[image: ]

			


		




		

			

				

					

					

				

				

					

							

							ficha técnica


						

					


					

							

							Editorial


						

							

							Augusto Vidal de Andrade Coelho


							Sara C. de Andrade Coelho


						

					


					

							

							Comitê editorial


						

							

							Marli Caetano


							Andréa Barbosa Gouveia (UFPR)


							Jacques de Lima Ferreira (UP)


							Marilda Aparecida Behrens (PUCPR)


							Ana El Achkar (UNIVERSO/RJ)


							Conrado Moreira Mendes (PUC-MG)


							Eliete Correia dos Santos (UEPB)


							Fabiano Santos (UERJ/IESP)


							Francinete Fernandes de Sousa (UEPB)


							Francisco Carlos Duarte (PUCPR)


							Francisco de Assis (Fiam-Faam, SP, Brasil)


							Juliana Reichert Assunção Tonelli (UEL)


							Maria Aparecida Barbosa (USP)


							Maria Helena Zamora (PUC-Rio)


							Maria Margarida de Andrade (Umack)


							Roque Ismael da Costa Güllich (UFFS)


							Toni Reis (UFPR)


							Valdomiro de Oliveira (UFPR)


							Valério Brusamolin (IFPR)


						

					


					

							

							SUPERVISOR DA PRODUÇÃO


						

							

							Renata Cristina Lopes Miccelli


						

					


					

							

							ASSESSORIA EDITORIAL


						

							

							Renata Miccelli 


						

					


					

							

							Revisão


						

							

							Juliane Soares


						

					


					

							

							PRODUÇÃO EDITORIAL


						

							

							William Rodrigues


						

					


					

							

							Diagramação


						

							

							Jhonny Alves dos Reis


						

					


					

							

							capa


						

							

							Sheila Alves


						

					


					

							

							REVISÃO DE PROVA


						

							

							William Rodrigues


						

					


				

			


		






			

				

					[image: Desenho de personagem de desenho animado



Descrição gerada automaticamente]

				


			


			MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO


			SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA


			INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA BAIANO


			PRÓ-REITORIA DE EXTENSÃO


			PRESIDENTE DA REPÚBLICA


			Jair Messias Bolsonaro


			MINISTRO DA EDUCAÇÃO


			Victor Godoy Veiga


			SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA


			Tomás Dias Sant’Ana


			REITOR


			Aécio José Araújo Passos Duarte 


			PRÓ-REITOR DE ENSINO


			Katia de Fátima Vilela 


			PRÓ-REITOR DE PESQUISA E INOVAÇÃO


			Rafael Oliva Trocoli 


			PRÓ-REITOR DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO 


			Leonardo Carneiro Lapa 


			PRÓ-REITORA DE DESENVOLVIMENTO INSTITUCIONAL 


			Hildonice de Souza Batista 


			PRÓ-REITORA DE EXTENSÃO 


			Calila Teixeira Santos 


			

				

					

					

				

				

					

							

							[image: Logotipo, nome da empresa



Descrição gerada automaticamente]


						

							

							[image: Logotipo



Descrição gerada automaticamente com confiança média]


						

					


				

			


		








	À bell hooks (in memoriam), por deslocar da obviedade as violências racial, de gênero e de classe, combatendo-as com seu legado teórico-analítico.


		








	AGRADECIMENTOS


			Ao Instituto Federal de Educação Ciência e Tecnologia Baiano – IF BAIANO, por proporcionar a livre maturação e divulgação de conhecimento, promovendo um diálogo intra, inter e suprainstitucional.


			À Pró-Reitoria de Extensão do IF BAIANO, por promover as conexões necessárias entre saber acadêmico-institucional e a sociedade em geral, atuando também como difusora de ensino e pesquisa, para além da extensão.


			À Comissão do Curso de Pós-Graduação em Língua, Discursos Relações Étnico-Raciais e de Gênero pela coragem e empenho em formalizar em proposta uma demanda social, sobretudo pela riqueza das relações construídas/consolidadas no processo.


			Aos autores participantes do percurso desde o projeto até a finalização desta coletânea. Sua generosidade na partilha de saberes, seu envolvimento e carinho e sua competência são patentes na escrita de cada linha que compõe este livro. 


			A todos que contribuíram, ainda que de forma menos direta, para as discussões aqui presentes, motivadas sobretudo por uma visão de sociedade mais equânime.


			As organizadoras


			










		

		Sumário


			

					INTRODUÇÃO




					SEÇÃO I
LINGUA(GEM): DISCURSOS DE RAÇA E DE GÊNERO






					CAPÍTULO 1


					OS EFEITOS DE SENTIDO SOBRE O FEMINISMO: INTERDISCURSO, MEMÓRIA E HISTORICIDADE


					Quezia dos Santos Lima


					

					CAPÍTULO 2


					NEM TODES NEM NINGUÉM NO APAGAR DA EDUCAÇÃO: SILÊNCIOS E SILENCIAMENTOS NO ATRAVESSAR DO DISCURSO POLÍTICO


					
Rafaella Elisa Santos Rolim Miranda Brito

					

				


					CAPÍTULO 3


					RELAÇÕES RACIAIS E INSTAGRAM: ANTIRRACISMOS E FEMINISMOS NA ARENA IMATERIAL DA LÍNGUA E DOS DISCURSOS


					
Fernanda da Silva Machado

					

				






					SEÇÃO II
INTERFACES ARTÍSTICO-CULTURAIS: RELAÇÕES DE RAÇA E DE GÊNERO








					CAPÍTULO 4


					A INFLUÊNCIA DA GLOBALIZAÇÃO NOS HÁBITOS CULTURAIS E REVALORIZAÇÃO DA IDENTIDADE DO MUNICÍPIO DE CRAVOLÂNDIA, NA BAHIA: FOLIAS/TERNO DE REIS – CONTRIBUIÇÕES NEGRO-AFRICANAS E INDÍGENAS


					Tainá Ribeiro de Souza


					
Ivo Ferreira de Jesus

					

				


					CAPÍTULO 5


					UMA RADICALIZAÇÃO DA LINGUAGEM NO TEATRO FÍSICO DE FÁBIO VIDAL


					Caio Lincoln Santos Araujo




					CAPÍTULO 6


					PRÁTICAS DE PERFORMANCE E MEMÓRIA COMO FERRAMENTAS CONTRACOLONIAIS. REFLEXÕES ENTRE SETORES POPULARES, AFRO-BRASILEIRES E INDÍGENAS


					
Lucrecia Raquel Greco

					

				


					CAPÍTULO 7


					RELATO DE EXPERIÊNCIA REFERENTE A UM PROJETO DE EXTENSÃO: JOGOS E BRINCADEIRAS INDÍGENAS NO IF BAIANO CAMPUS ALAGOINHAS (2020-2021)


					
Rita Marcia Amparo Macedo

					

				






					SEÇÃO III
EDUCAÇÃO: RAÇA E GÊNERO








					CAPÍTULO 8


					QUEM CABE AQUI? DISCUSSÕES PRELIMINARES ACERCA DO LUGAR DAS ESTUDANTES NEGRAS NAS INSTITUIÇÕES DE ENSINO SUPERIOR


					Rosangela Lima de Neves Rodrigues


					Leliana Santos de Sousa


					Nelian Costa Nascimento


					
Merilande Oliveira Soares Eloi



				




					CAPÍTULO 9


					QUEM NÃO SABE PODE APRENDER SABER APRENDENDO: SABERES ANCESTRAIS E AS LEIS 10.639/2003 E 11.340/2006 NA ESCOLA


					Maria Asenate Conceição Franco


					Letícia dos Anjos Sales


					
Jussimara de Santana Barreto 



				


					SOBRE AS AUTORAS E OS AUTORES


					SOBRE AS ORGANIZADORAS


					RECOMENDAÇÃO DE LEITURA








			


		










INTRODUÇÃO


			Se racismo e machismo são elementos fundadores da sociedade, 


			as hierarquizações serão reproduzidas em todos os espaços. 


			Desse modo, a ciência já foi utilizada para legitimar racismo 


			através dos estudos de evolução biológica do século XIX, 


			que introduziam o conceito de “racismo biológico”


			 assim como para tentar provar uma suposta 


			inferioridade natural 


			da mulher.


			(Djamila Ribeiro)


			Elaborada como resultado das reflexões preliminares dos profissionais envolvidos no projeto em andamento de constituição do curso de Pós-Graduação Lato Sensu em Língua, Discursos, Relações Étnico-Raciais e de Gênero (EaD) do Instituto Federal Baiano – IF BAIANO, esta coletânea quase homônima, Língua, Discursos, Relações Étnico-Raciais e de Gênero: questões identitárias e político-culturais, aborda algumas das discussões empreendidas que extrapolam os aspectos operacionais requeridos nesse projeto. A coletânea já surge então como a concretização do compromisso com o pensamento crítico e teórico que ordena as ações desde a gênese do referido curso.


			A relevância das análises empreendidas por esses docentes e técnicos administrativos, enquanto profissionais da educação, em parceria com discentes orientandos e professores pesquisadores de instituições externas, está na ampliação dos recursos teóricos da área de Linguística, Letras e Artes, mediante uma relação dialógica e dinâmica com a área de Educação. 


			Além disso, ressalte-se que esses autores atuam como integrantes de grupos de pesquisa tanto internos do IF BAIANO quanto externos, além de, em sua maioria, estarem ainda vinculados ao Núcleo de Estudos de Gênero e Sexualidade (Geni/ IF BAIANO) e/ou ao Núcleo de Estudos Afro-Brasileiros e Indígenas (Neabi/ IF BAIANO), desenvolvendo o fazer científico mediante processos como produção e divulgação de saberes.


			Sendo assim, são firmadas neste livro diferentes camadas dialógicas, na verdade: entre áreas de conhecimento, entre autores que reúnem suas experiências em um diálogo inter e extracampi, empenhados em um projeto diverso no que concerne às vivências de pesquisa. Portanto, entabula-se uma discussão que aprofunda o debate e pode delinear estratégias para o campo educacional. 


			Desse modo, tal trabalho traz uma abordagem integrativa do macrotema das relações étnico-raciais e de gênero, sob o espectro de estudos de diversas áreas, contribuindo para: a) o adensamento do debate inter e intracampos; b) a difusão do conhecimento; c) o amadurecimento das práticas de ensino; bem como d) o aprofundamento do debate político-social, já que propostas de reflexão sobre esse tema não escapam de sua vinculação político-ideológica. 


			Os capítulos são reunidos em três seções. A Seção I: “Lingua(gem): discursos de raça e de gênero” é composta pelos três primeiros capítulos que concentram estudos que tratam da ação discursivo-ideológica de raça e de gênero em seu funcionamento na língua. Já na Seção II: “Interfaces artístico-culturais: relações de raça e de gênero”, são empreendidas análises voltadas para manifestações das artes e da cultura. Por fim, na Seção III: “Educação: raça e gênero”, as discussões voltam-se para o debate da macrotemática aliada à área de Educação. 


			O Capítulo 1, intitulado “Os efeitos de sentido sobre o feminismo: interdiscurso, memória e historicidade”, é de autoria de Quezia dos Santos Lima. A partir do referencial teórico da Análise do Discurso materialista (1969), ela analisa como a memória discursiva funciona para a discursivização sobre o feminismo e sobre as feministas. O percurso que é feito tem a ver com essa historicidade constitutiva dos discursos, o que coloca a língua em relação com a história produzindo sentidos. Como lembra Orlandi (2008), o sentido não se aloja separadamente, mas no espaço discursivo criado pelos (nos) dois interlocutores. 


			Nesse capítulo, são discutidos os efeitos de sentido sobre o termo feminismo na sociedade patriarcal, os quais, muitas vezes, têm uma conotação de insulto, por estarem relacionados a formações imaginárias sobre as concepções de feministas como aquelas que desejam ser melhores que os homens, as que são feias, lésbicas e masculinizadas e que são contra a família tradicional. Daí a rejeição ao termo feminismo e a consequente não identificação de muitas mulheres enquanto feministas, as quais consideram esses atributos como não favoráveis ao padrão imposto à mulher e naturalizado socialmente.


			Partindo-se do pressuposto de que o discurso é um objeto teórico, no qual se pode ver a relação necessária entre o dizer e as condições de produção desse dizer, considerando o que é dito em um discurso, o que é dito em outro, relacionando-o ao não dito, a autora faz uma abordagem em torno da constituição de discursos sobre o feminismo e a circulação dos efeitos de sentido sobre feministas, algo importante ainda para que se compreenda como o feminismo é discursivizado de maneiras diferentes por feministas e antifeministas em distintos momentos. 


			O Capítulo 2, “Nem todes nem ninguém no apagar da educação: silêncios e silenciamentos no atravessar do discurso político”, de Rafaella Elisa Santos Rolim Miranda Brito, toma uma postagem em uma rede social como materialidade de análise, sob o escopo da Análise de Discurso materialista. Tem-se, com esse trabalho, o objetivo de pensar o funcionamento do silêncio e do silenciamento de sujeitos e da educação, com fulcro no grito de denúncia e no apagar dos processos subjetivos, linguísticos e educacionais. 


			A autora trabalha com a possibilidade de a palavra se configurar como instância discursiva reguladora das relações e as disputas de poder. Assim, a sua configuração, notadamente a sua marcação morfológica de gênero se constitui como elemento a materializar processos discursos de embate de (des)legitimação de sujeitos e de práticas, sejam elas sexuais-afetivas, sejam linguísticas.


			Observou-se um duplo movimento de resistência, em que as ideologias dominante e dominadas entram em embate no mesmo espaço discursivo e nem todes nem ninguém apresenta legitimidade para performar, a não ser sob a égide do que é simbolizado como normal. Evidencia-se a busca por um efeito de homogeneidade a partir do destaque à denúncia em si e ao sujeito-enunciador, mas não tanto ao objeto de denúncia. 


			Já no Capítulo 3, que encerra a Seção I, “Relações raciais e Instagram: antirracismos e feminismos na arena imaterial da língua e dos discursos”, a autora Fernanda da Silva Machado ancora sua pesquisa na atual e tardia vigência da necessidade de superação do racismo no campo imaterial da língua e dos discursos, como um modo de enfrentamento. Para tanto, ela recorre à observação dos efeitos de sentido, materializáveis na língua, compreendida como mediadora da relação homem-sociedade, conforme seleção de pressupostos da Análise do Discurso de Michel Pêcheux (1969), assim como ao necessário alinhamento das concepções de ideologia e de racismo (e de antirracismo, consequentemente), conforme observações de Sílvio Almeida (2019).


			A autora toma como centro da análise, na página de Instagram Carol Moreira, um vídeo que trata dos casos de racismo envolvendo a premiação Globo de Ouro, cuja chamada é “Entenda a treta do Globo de Ouro”, assim como uma publicação associada ao tema da crítica antirracista, um carrossel que trata do caso do Emmy 2021. Adicionalmente, com a finalidade de se contemplar a aplicação da pauta antirracista à agenda feminista, é observada a série de postagens intitulada “Se você gostou desse filme dirigido por homem talvez goste desse dirigido por mulher”, feita em parceria com a página do Instagram Narrativa Feminina.


			A subjetividade antirracista, de acordo com a filiação teórica da Análise do Discurso, é observada nesse capítulo enquanto alteridade, fragmentação e contiguidade: tripé esse que caracteriza as movimentações intra e interdiscursivas, à medida que observa as alianças e tensões das identidades antirracistas e feministas, formas-sujeitos em relação de aderência, hibridismo ou descolamento de suas formações discursivo-ideológicas.


			O objetivo delineado no Capítulo 4, “A influência da globalização nos hábitos culturais e revalorização da identidade do município de Cravolândia, na Bahia: Folias/Terno de Reis – contribuições negro-africanas e indígenas”, que abre a Seção II, de autoria de Tainá Ribeiro de Souza e Ivo Ferreira de Jesus, é analisar a influência negro-africana e indígena e como a globalização influenciou na perda dos hábitos culturais da festa Folias/Terno de Reis, que deixou de existir, no município de Cravolândia (BA). 


			A referida análise busca apresentar uma crítica à forma como os hábitos culturais estão sendo afetados pelo processo da globalização, mudando gosto, hábitos, costumes e tradições. A cidade de Cravolândia (BA) também se encaixa em um grupo com características singulares e plurais, respectivamente, reunindo elementos de continuidade e contiguidade que incluem laços de aliança, filiação e fraternidade. Na interação desses vínculos, os autores encontram uma importante herança intergeracional e racial, que se reflete na relação familiar-identitária e afeta as alianças, os pactos e a convivência entre os membros.


			No Capítulo 5, “Uma radicalização da linguagem no teatro físico de Fábio Vidal”, o autor Caio Lincoln Santos Araújo reflete sobre o corpo que se tornou palco de disputas políticas nos últimos séculos: uma luta contracultural, que radicalizou o pensamento sobre o corpo pós-moderno e o modo de vida capitalista. O teatro de Fábio Vidal, em Joelma (2013), a história de uma das primeiras mulheres transgênero da Bahia, e a pesquisa de mestrado do atuante sobre seu método de trabalho são utilizados como experiência para jogos de conceitos entre os estudos culturais, a contracultura e o teatro físico. 


			A pesquisa desse capítulo dialoga com Lúcia Romano, Regiane Silva, Artaud, Foucault, Butler, Deleuze e Guattari, assim como com Daniel Lins, sobre radicalizações da linguagem que buscam superar a lógica do pensamento capitalista e o regime dos signos, subverte o gênero por meio da linguagem e resiste a uma biopolítica dos dispositivos sociais, que docilizam e disciplinam os corpos, para entender o que pode o corpo no teatro físico de Fábio Vidal, em seu solo e em parceria com o cineasta Edson Bastos.


			O Capítulo 6, “Práticas de performance e memória como ferramentas contracoloniais: reflexões entre setores populares, afro-brasileires e indígenas”, da autora Lucrecia Raquel Greco, traz reflexões antropológicas que convidam a pensar na corporalidade por vias epistemológicas e metodológicas, abordando processos que produzem, de forma micropolítica, subjetividades e relações (GRECO, 2009, 2013). Esses processos poderiam também ser pensados como uma reapropriação dos meios de reprodução (PRECIADO, 2018), contemplando experiências que podem promover diversos devires marcados por distintos signos políticos existenciais.


			Por um lado, suas pesquisas se desenvolvem em três coletivos (integrados majoritariamente, porém não exclusivamente, por jovens negres brasileires): a Associação de Capoeira de Rua Berimbau, no estado do Rio Grande do Sul; a Escola de Jongo, no estado de Rio de Janeiro; e o Grupo de Teatro do Oprimido Pé de Poeta, no estado da Bahia. Todos reivindicam tanto a identidade negra dxs integrantes como a identidade negra, popular e/ou de resistência político-cultural dos gêneros performáticos praticados. 


			Por outro lado, a pesquisadora compartilha duas experiências com grupos na Argentina: o EM, coletivo de mulheres com o qual realizou tanto sua pesquisa doutoral como um processo de trabalho com corpo e expressão que continuou como grupo de composição em performance; assim como a experiência Dança e Memória Qom, ou DMQ, um ciclo de oficinas de dança e memória com coletivos qom, que se estendeu à publicação de um livro de autoria coletiva.


			O Capítulo 7, “Relato de experiência referente a um projeto de extensão: jogos e brincadeiras indígenas no IF Baiano Campus Alagoinhas (2020-2021)”, da autora Rita Marcia Amparo Macedo, é embasado na importância de reconhecer a origem da formação da nossa população dando o devido valor à cultura Afro-Brasileira e Indígena e relevar o papel dessas culturas na formação do Estado brasileiro com suas contribuições que permitem valorizar um vasto legado e reconhecer os pilares fundamentais da cultura brasileira.


			A autora relata suas vivências enquanto docente, abordando um projeto que desenvolveu o trabalho com os jogos e as brincadeiras indígenas que, embora tenham projeção internacional, ainda são pouco contemplados no Brasil. O fato de o projeto ter sido sediado no Instituto Federal Baiano, Campus Alagoinhas, agrega ainda mais significado à atividade, já que são reunidos cultura, história e ensino honrando a matriz indígena dessa cidade e das pesssoas que lá vivem.


			Introduzindo a Seção III, Educação: raça e gênero, o Capítulo 8, “Quem cabe aqui?: discussões preliminares acerca do lugar de estudantes negras nas instituições de ensino superior”, trabalho em coautoria das pesquisadoras Rosangela Lima de Neves Rodrigues, Leliana Santos de Sousa, Nelian Costa Nascimento e Merilande Oliveira Soares Eloi, visa contribuir com discussões preliminares a respeito da estrutura social (ALMEIDA, 2019) opressora, racista, desigual, misógina que pode incidir em inadequações nas instituições de ensino superior e aponta para uma redução dos espaços de circulação, os saberes das mulheres negras (HOOKS, 2005, 2013). 


			As autoras trazem questionamentos acerca da possibilidade de reconhecimento e representatividade das estudantes negras nos espaços de circulação de saber. Além disso, buscam investigar de que modo a estrutura institucional produz inadequação do espaço para essas estudantes que são impelidas a duvidar de seu pertencimento a esse lugar. Para avançar com essas questões é utilizado um estudo bibliográfico com a hipótese de que a intersecção de raça, gênero e classe social (AKOTIRENE, 2018) muitas vezes coloca as estudantes negras em uma posição precária na academia.


			Finalizando a coletânea, o Capítulo 9, “Quem não sabe pode aprender saber aprendendo: saberes ancestrais e as leis 10.639/2003 e 11.340/2006 na escola”, das pesquisadoras Maria Asenate Conceição Franco, Letícia dos Anjos Sales e Jussimara de Santana Barreto, concebe a educação formal como direito sociopolítico que pode contribuir para a emancipação humana. Além disso, compreende que o aprendizado escolar, baseado no modelo eurocêntrico antilibertário, reproduz o racismo antinegro e sexismo patriarcal e obsta a materialização das leis 10.639/2003 e 11.340/2006. 


			O objetivo nesse capítulo é analisar a atividade socioeducativa e política, “Julho das Pretas Velhas Quilombolas: respeite e aprenda com quem chegou antes de nós” – um estudo feito a partir do protagonismo e resistência feminina por meio da ressignificação e valoração das sabedorias ancestrais femininas, adquiridas por mulheres das Comunidades Remanescentes de Quilombos do Recôncavo Baiano. A atividade contou com a participação de estudantes e lembrou a data 25 de julho, Dia Internacional da Mulher Negra Afro Latina-Americana e Caribenha. 


			O aporte metodológico teórico-empírico pautou-se em legislações relacionadas ao tema, literatura negra feminista e pensadores negros. Os resultados alcançados foram o estreitamento de vínculo social entre o campus Governador Mangabeira e Comunidades Remanescentes de Quilombos do Recôncavo Baiano; dialogicidade das mais velhas com mais novas e mais novos; respeito e a visibilidade da herança ancestral africana; reconhecimento e valoração da negritude e contribuição para a materialização de fragmentos dos marcos legais mencionados. 


			Assim, foram reunidos escritos cujo propósito é endossar trabalhos que revisam o pensamento monocultural, homogêneo e eurocentrado, colocando a diversidade como mote principal. Para tanto, objetiva-se uma análise que contemple, de modo indissociável, as alianças entre língua e sociedade, avançando sobre questões identitárias, políticas e culturais, relacionadas às questões de ensino no afã de desconstruir, cientificamente, a violência impetrada pelo racismo e machismo estruturais e institucionais. 


			A publicação dessa coletânea, fomento da Pró-Reitoria de Extensão – PROEX/IF BAIANO, inter-relaciona ensino, pesquisa e extensão, auxiliando na consolidação da imagem do instituto e em seu compromisso com a qualidade da educação pública, democratizando o acesso à produção de conhecimento. A educação pública, gratuita e de qualidade alinha-se à política de Diversidade e Inclusão do IF BAIANO, endossando uma ação pedagógica, política e ética.


		




		

			SEÇÃO I 
LINGUA(GEM): DISCURSOS 
DE RAÇA E DE GÊNERO


		




		

			CAPÍTULO 1


			OS EFEITOS DE SENTIDO SOBRE O FEMINISMO: INTERDISCURSO, MEMÓRIA E HISTORICIDADE


			Quezia dos Santos Lima


			Em muitas sociedades, a invisibilidade e o silêncio das mulheres fazem parte da ordem das coisas. É a garantia de uma cidade tranquila. Sua aparição em grupo causa medo. Entre os gregos, é a statis, a desordem. Sua fala em público é indecente. 


			(Michelle Perrot, 2015, p. 17)


			Introdução


			“Para que serve o feminismo em pleno século XXI?” Questionamentos como esse costumam circular na sociedade, inscritos em uma memória filiada a uma rede heterogênea de formações discursivas (FD)1, que permitem dizeres como: “as mulheres já conquistaram tudo”, “o feminismo busca apenas por privilégios”. Tais discursos estão relacionados a formações imaginárias sobre as concepções de feministas como aquelas que desejam ser melhores que os homens, as que são feias, lésbicas e masculinizadas e que são contra a família tradicional. Daí a rejeição ao termo feminismo e a consequente não identificação de muitas mulheres enquanto feministas, as quais consideram esses atributos como não favoráveis ao padrão imposto à mulher e naturalizado socialmente.


			O pavor ao feminismo é tanto que chamar alguém de feminista pode ter a conotação de um insulto, por produzir um efeito de sentido negativo, quando vinculado à FD discursiva patriarcalista. Rago (1996, p. 11) questiona: “como explicar que as feministas continuem sendo associadas a um estereótipo que vem de longa data, e não apenas dos anos 1970, definindo-as como ‘machas, feias e mal-amadas’?”. A opressão patriarcal à mulher se dá pelo interesse social de que esta permaneça submissa, sem atitude para mudar. Ser uma Amélia2, mulher sábia (nos termos bíblicos), passiva, que agrade o marido é corresponder à imagem de mulher feminina forjada pela sociedade patriarcal. A ideologia produz um efeito de evidência de naturalidade dessa feminilidade, que qualquer distanciamento desse estereótipo a fizesse parecer como masculinizada. Daí a não identificação de muitas mulheres com o feminismo. As construções sociais de que, desde criança, a menina deve ser criada para encontrar um “bom partido”, de que o homem deve escolher aquela que é “para casar”, a bela, recatada e do lar, e não a “mulher rodada”, ainda são muito presentes na sociedade e constituem discursos de que feminista é aquela mulher infeliz, que ainda não encontrou um homem e que, provavelmente, ficará para “titia”, já que os seus questionamentos são ignorados pela sociedade patriarcal, que os considera como histerias, radicalismo etc.


			A jornalista Susan Faludi (2001), em seu livro Backlash – O contra-ataque na guerra não declarada contra as mulheres, faz um importante levantamento dos posicionamentos da imprensa nos Estados Unidos, do cinema, da indústria de beleza, os quais apontam o feminismo como o pior inimigo da mulher. Ao analisar tais reportagens, a autora desconstrói esse discurso e revela que, desde a década de 1980, há um contra-ataque às conquistas feministas, ao fomentar a baixa autoestima feminina para desviar o foco pela luta por direitos iguais. Faludi (2001) alerta que a falácia de que a luta por direitos iguais já foi vencida, de que as mulheres já conseguiram a sua autonomia produz discursos de que a mulher pode ser livre, mas nunca se sentiu tão infeliz. Esse posicionamento ideológico aparece em jornais, na televisão, nos comerciais, filmes, nas publicações científicas etc. e criam um efeito de evidência de que o feminismo prejudica a mulher pelo “excesso de liberdade”.


			Páginas no Facebook como “Mulheres contra o feminismo”, “Antifeminismo”, “Resistência Anti-feminismo Marxista” e “Moça, não sou obrigada a ser feminista” têm muitos seguidores, sendo a última com o maior número, cerca de 550.000 curtidas, e visam a contestar as bandeiras feministas. 


			Há de se perguntar, no entanto, como tais sentidos sobre o feminismo e sobre definições de feminista têm tamanha força na sociedade, mesmo não estando presentes nos dicionários, em pleno século XXI. Orlandi (2005) considera que o interdiscurso e a historicidade determinam aquilo que é relevante 
para as discursividades em certas condições de produção. Os sujeitos, ao falarem, filiam-se a uma rede de sentidos, mas não têm consciência de como o fazem, pois se relacionam com a ideologia e o inconsciente. Alguns sentidos são evocados e não outros.


			Partindo-se do pressuposto de que o discurso é um objeto teórico, no qual se pode ver a relação necessária entre o dizer e as condições de produção desse dizer, considerando o que é dito em um discurso, o que é dito em outro, relacionando-o ao não dito, neste artigo3 farei uma abordagem em torno da constituição de discursos sobre o feminismo e a circulação dos efeitos de sentido sobre feministas. A partir do referencial teórico da Análise do Discurso materialista (1969), analisarei a seguir como a memória discursiva funciona para a discursivização sobre o feminismo e sobre as feministas.


			UM PERCURSO PELO IMAGINÁRIO SOCIAL SOBRE FEMINISTAS


			O que querem as feministas? Por que feministas gritam? Por que são histéricas, paranoicas? Sempre que as mulheres se manifestam contra a opressão do patriarcado, tais sentidos predominam na sociedade. A partir do momento em que reivindicam as ruas, o mercado de trabalho, recusando o título de “rainha do lar”, a sociedade patriarcal recusa-se a conceder-lhes tais direitos. A autora do livro Minha história das mulheres, Michelle Perrot (2015), chama a atenção de que as mulheres são hostilizadas quando ocupam espaços públicos, pois o lar sempre foi o reduto feminino, o que faz com que os homens se sintam desconfortáveis: 


			Eles as veem em massa ou em grupo, o que, aliás, corresponde quase sempre a seu modo de intervenção coletiva: manifestam-se na qualidade de mães, de donas de casa, de guardiãs de víveres etc. Usam-se de estereótipos para designá-las e qualificá-las. Os comissários de polícia falam de “megeras” ou de “viragos” (mulheres de aspectos e atitudes masculinizadas) para designar as manifestantes, quase sempre taxadas de “histéricas” caso soltem o menor grito. A psicologia das multidões empresta a estas uma identidade feminina, suscetível de paixão, de nervosismo, de violência e mesmo de selvageria (PERROT, 2015, p. 21).


			Quando as feministas rompem com esse paradigma e querem participar da vida pública, da política, há uma difusão de imagens negativas sobre elas, a fim de desencorajá-las. Ao caricaturar uma feminista enquanto histérica, feia, masculinizada, tola, mal-amada, produz-se um efeito de despersonalização e “a descaracterização e a diluição do caráter político do movimento” (FERREIRA, 1995/1996, p. 158).


			Por medo de terem suas imagens vinculadas a esses estereótipos de feminista, muitas mulheres se afastam da militância. Tais caracterizações produzem efeitos de sentido de que mulher não pode se manifestar, pois não age com a razão. Qualquer reivindicação é relacionada a descontrole emocional ou a histeria. À mulher é reservado o lugar da delicadeza e o dom de ser mãe, imagem que contribui para afastá-la da vida pública. O imaginário social sobre as feministas é construído a partir de imagens patriarcalistas sobre o que é ser homem e o que é ser mulher. Os dizeres sobre a mulher, historicamente, são pautados em imagens de fragilidade, passividade e potencial reprodutivo como mãe por natureza, já os dizeres sobre os homens fazem referência às características biológicas como força, virilidade e inteligência (FERREIRA, 1995/1996).


			No início do século XX, com a entrada da mulher no espaço público, o mito de fragilidade feminina foi questionado, o que provocou uma instabilidade nos padrões de masculinidade e feminilidade (FERREIRA, 1995/1996, p. 157). Como feministas criticam os papéis sociais impostos às mulheres pela sociedade, a rejeição ao feminismo fundamenta-se numa “masculinização” da mulher, como se os papéis masculinos fossem naturais e não construídos historicamente. Sendo assim, a soberania do perfil de rainha do lar e da maternidade, em detrimento dos papéis sociais da vida pública, ainda faz parte do cotidiano das mulheres. À mulher, é delegado o papel de cuidar da casa, da família e dos filhos, levando-a a um questionável status de divindade, de multitarefas, que, na verdade, nada mais é do que sobrecarga mental e física. 


			Ainda que muitos admitam que a mulher não é um ser inferior, há uma recorrência do discurso da função “natural” de ser mãe e dona de casa. Tanto que mesmo o feminismo é discursivizado até então como busca por aperfeiçoamento em prol da família, vinculado à formação discursiva patriarcalista. Verônica Ferreira (1995/1996) atenta para o fato de que o discurso masculino reserva o lar como o “lugar da mulher”, mas não impede de a mulher trabalhar e estudar, com a condição de aprimorar as funções de mãe e dona de casa. Na visão patriarcalista, o feminismo tinha como objetivo instruir a mulher “para que esta melhor educasse o homem do futuro e ensinar a ela uma profissão que a afastasse dos vícios, da prostituição e da miséria em casos de desamparo ou viuvez ou que trouxesse mais conforto ao lar” (FERREIRA, 1995/1996, p. 157).


			Ferreira (1995/1996) chama a atenção para a construção das imagens de feministas, que podem variar de acordo com o modo que afetam o sistema patriarcal. Quanto mais desestabilizam a sociedade patriarcal, negando os papéis impostos para as mulheres, como mãe, esposa e rainha do lar, e se envolvem na política, mais são rejeitadas, consideradas feministas más. Aquelas que não criticam a instituição familiar tradicional são mais aceitas pela sociedade, as chamadas boas feministas. 


			Se a feminista apenas estuda, trabalha, pratica esportes e é uma mãe dedicada e uma esposa fiel, não ameaça o patriarcado, mas se entra na política e quer tomar decisões de cunho público, constitui-se como má feminista, aquela que expõe sua sexualidade. Essas características são tão fortes na sociedade que, na imprensa feminista, na virada do século (1880-1910), as feministas construíram as imagens de si como relacionadas ao “bom feminismo”, ao mesmo tempo que são fortes, educadas e participantes da vida social, não abrem mão de serem mães dedicadas à família. Por que os discursos sobre os cuidados dos filhos e da família só circulam em relação à mãe, à mulher? Embora haja uma contraidentificação com a FD patriarcalista, as feministas continuam identificadas com os saberes desta FD de que a obrigação exclusiva de cuidar dos filhos e da família é da mulher. 


			Nesse mesmo período, no entanto, na Primeira República (1889-1930), as feministas anarquistas questionaram “a relação homem/mulher, o amor, a maternidade, a sexualidade, a família, o controle da natalidade, entre outros” (FERREIRA, 1995/1996, p. 166) e foram classificadas como feministas más para o patriarcado, por não se enquadrarem nos perfis de feminilidade. Sardenberg e Costa (1994) chamam a atenção para os estereótipos que oprimem as mulheres. A imagem de que ser feminina é ser bem-amada, não contestadora, submissa segue um modelo patriarcal que submete a mulher ao homem. As autoras atentam para o fato de que os estereótipos de mulher feminina e de feminista são produzidos ao mesmo tempo como opostos, pois um não faz sentido sem o outro. Para que seja um instrumento de subordinação da mulher, só se pode construir a imagem de “bem-amada” construindo a de “mal-amada”, aquilo que ninguém quer ser.


			O feminismo sempre incomodou e pouco foi aceito até por intelectuais e pessoas de partidos de esquerda. Rago (2003) constata o preconceito histórico 
às feministas, desde Oswald de Andrade, que ridicularizava as sufragetes no início do século XX, até o jornal de esquerda Pasquim, cujos jornalistas se diziam assustados. A estética de Betty Friedan era rejeitada e as feministas eram chamadas de feias, mal-amadas, infelizes. Ainda hoje mulheres e homens reafirmam esse discurso. Rago acrescenta que há ainda uma associação com “o lesbianismo, a histeria, o ‘furor uterino’, a incapacidade de ser amada por um homem, o tipo físico característico, enfim, com todas as misóginas concepções vitorianas sobre sexualidade feminina” (RAGO, 2003, p. 1-2).


			A década de 1960 é marcada por um movimento muito forte de feminismo organizado, porém o discurso antifeminista está muito presente também nos partidos de esquerda. Os movimentos de esquerda até aceitavam mulher emancipada, mas não feminista, pois, para eles, política não era para as mulheres, o que as tornava chatas e ameaçadoras, como se quisessem trocar de lugar com os homens. O jornal de esquerda Pasquim reproduzia um discurso machista ao classificar feministas como aquelas que querem ser melhores que os homens. O discurso de que mulher se mete onde não deve, de que as feministas queriam inverter os papéis sexuais e, portanto, as crianças se tonariam homossexuais, circulou na edição número 34. Um discurso sexista e homofóbico.


			Os já-ditos que constituem os dizeres sobre o feminismo fazem parte do interdiscurso e afetam o imaginário social. O eixo vertical, da constituição do dizer, e o eixo horizontal, que é o da formulação, cruzam-se para fazerem sentido (COURTINE, 2009). A memória, no eixo vertical, sustenta o dizer, a partir do conjunto de formulações já feitas. Conforme Orlandi (2010, p. 21), “quando enunciamos há essa estratificação de formulações já feitas que presidem nossa formulação e formulam o eixo de constituição do nosso dizer”. Como são dizeres já-ditos e esquecidos, a autora conclui que “a memória discursiva é constituída pelo esquecimento”. A retomada dos sentidos revela posicionamentos vinculados a formações ideológicas contrárias ou não ao feminismo. Da negação do termo, por estar identificada com uma memória vinculada a uma FD patriarcalista, à reapropriação do termo nas redes sociais atuais, as definições do feminismo são ressignificadas por feministas.


			A HISTORICIDADE DOS DISCURSOS DO/SOBRE O FEMINISMO 


			Quantos sentidos a palavra feminismo pode ter em relação à sociedade, às feministas, aos homens, à família tradicional, às antifeministas etc.? Para a AD, os sentidos não são dados a priori, conforme Pêcheux ([1975] 2009, p. 146-147), “as palavras mudam de sentido segundo as posições sustentadas por aqueles que as empregam [...] ao passar de uma formação discursiva para outra”. Embora a AD não considere que há um sentido nuclear, um centro e suas margens, mas apenas margens, pois todos os sentidos são possíveis, há uma dominância de sentido, em certas condições de produção, que faz relação com outros não-ditos. Essa sedimentação do sentido se dá historicamente, legitimando e institucionalizando o sentido dominante (ORLANDI, 2008). 


			Segundo o Houaiss (2009), etimologicamente, feminismo é uma palavra originária do francês féminisme, cujo significado é “doutrina que visa à extensão dos papéis femininos”. Outras acepções constam no dicionário como: 


			[...] doutrina que preconiza o aprimoramento e a ampliação do papel e dos direitos das mulheres na sociedade; movimento que milita neste sentido; teoria que sustenta a igualdade política, social e econômica de ambos os sexos; atividade organizada em favor dos direitos e interesses das mulheres; interesse do homem pela mulher; presença de caracteres femininos no homem. 


			Já o Minidicionário Aurélio (2018) define o feminismo como um “movimento favorável à equiparação dos direitos civis políticos da mulher aos do homem” (FERREIRA, 2010, p. 45).


			Quando uma palavra é dicionarizada, produz-se um efeito de legitimação de sentidos aí presentes. Como afirmam Petri e Scherer (2016, p. 361):


			Em primeiro lugar, é preciso levar em consideração que a produção de instrumentos linguísticos (neste caso, os dicionários) se sustenta por um real – imaginário – para que o processo de gramatização de uma língua se efetive, e isso se dá sempre sob certas condições de produção, ou seja: os saberes instados nos dicionários são produzidos por sujeitos falantes da língua (não podemos esquecer do trabalho do inconsciente), em um certo momento sócio-histórico (portanto, sempre interpelados por uma ideologia e, sobretudo, pela dominante em causa no momento histórico). [...] Em segundo lugar, sabemos, também, que não há neutralidade na produção dicionarística; da mesma forma, não há um real absoluto quando da produção linguística por parte do sujeito falante. O que temos é uma produção de efeitos de sentido que vão auxiliar o leitor, quando de sua busca por verbetes x, y ou z, na constituição de um imaginário sobre a língua, tendo a significação do e no dicionário como unidade (texto) passível de estar em uma completude e em uma quimera de totalidade.


			Os sentidos dicionarizados revelam posicionamentos ideológicos em determinadas condições de produção, mas representam apenas um recorte dos sentidos circulantes na sociedade. O que significa dizer que, conforme Orlandi (2008, p. 21), “a literalidade é produzida historicamente, enquanto efeito de discurso. Portanto, o sentido literal não deve ser estabelecido a priori”. Neste caso, as definições de feminismo estão sempre voltadas para a ampliação, extensão dos papéis sociais, produzindo um efeito de sentido de acúmulo de deveres, sem abrir mão dos papéis domésticos ou como organização em favor dos direitos e interesses das mulheres, podendo produzir efeitos de sentido de que mulheres buscam privilégios, entre outros. Não há como dicionarizar, porém, todos os sentidos e muitos chegam a certa hegemonia, independentemente dos dicionários, isso porque há uma relação necessária entre o dizer e as condições de produção desse dizer. Não queremos, no entanto, cometer o que Orlandi (2007a) chama de perfídia da interpretação, que é considerar o suposto conteúdo das palavras em detrimento do funcionamento dos discursos. A autora acredita que “levando em conta esse funcionamento é que podemos perceber que o sujeito que produz linguagem e a exterioridade que o determina marcam (isto é, estão presentes em) toda a produção de sentidos” (ORLANDI, 2007a, p. 95-96).


			Levando em consideração a exterioridade constitutiva do discurso, notaremos que os sentidos sobre o feminismo são carregados de historicidade. É preciso, no entanto, entender que a história em si não pode ser considerada como pano de fundo para uma AD, não é independente da língua, mas constitutiva da produção de sentidos. Não cabe aqui seguirmos cronologias específicas do feminismo, objetivas e desvinculadas. Como afirma Paul Henry (2010): “não há ‘fato’ ou ‘evento’ histórico que não faça sentido, que não peça interpretação, que não reclame que lhe achemos causas e conseqüências” (HENRY, [1984] 2010, p. 47).


			O percurso que fazemos para traçar a constituição dos discursos do/sobre o feminismo tem a ver com essa historicidade constitutiva dos discursos, o que coloca a língua em relação com a história produzindo sentidos. Como lembra Orlandi (2008, p. 23), “o sentido do texto não se aloja em cada um dos interlocutores separadamente, mas no espaço discursivo criado pelos (nos) dois interlocutores”. Importante para compreendermos como feminismo é discursivizado de maneiras diferentes por feministas e antifeministas em distintos momentos. 


			A seguir, traçamos os trajetos de sentido sobre o feminismo. Identificamos os discursos universalizantes, que são dominantes, sobre a mulher e a feminista, que muito têm a ver com as posições sujeitos de feministas brancas de classe média e discursos de resistência, que dão voz às feministas negras. Tentamos aqui destacar posicionamentos conflitantes sobre o feminismo para mostrar como a heterogeneidade constitui os discursos.


			Percorrendo os caminhos de sentidos sobre discursos universalizantes sobre o feminismo 


			Embora saibamos que não podemos resgatar a origem dos discursos, pois há sempre um já-dito em outros lugares, o marco do feminismo é traçado a partir das reivindicações promovidas por mulheres pela igualdade de direitos durante a Revolução Francesa, em 1789. 


			Costa e Sardenberg (2008, p. 24) afirmam que “o feminismo, como doutrina que preconiza a igualdade entre os sexos e a redefinição do papel da mulher na sociedade, é certamente a expressão máxima de consciência crítica feminina”. As autoras constatam que essa consciência é forjada na Europa setecentista, no momento de muitas mudanças na França e na Inglaterra com um novo sistema econômico, o capitalismo. Segundo elas, “por um lado, suas raízes se atrelam aos ideais liberais de igualdade, trazidas pela revolução democrática burguesa, que teve seu auge na Revolução Francesa de 1789” (COSTA; SARDENBERG, 2008, p. 24). Isso porque o conceito limitado de igualdade, traduzido no lema “egalité, liberté, fraternité”, na prática, só se instaura entre as classes dominantes e entre os homens, como estabelece o título da “Declaração dos Direitos do Homem”. As mulheres da burguesia se beneficiavam da igualdade e da fraternidade só entre elas, no espaço doméstico, sendo ainda vigiadas. Seus direitos eram os de boa esposa, boa mãe e boa filha (COSTA; SARDENBERG, 2008, p. 24). Por esse motivo, Costa e Sardenberg (2008) acreditam que a criticidade e a rebeldia das mulheres surgem entre as da classe média de países europeus.


			Muitas mulheres, em diferentes partes do mundo, e até muito antes da Revolução Francesa, lutaram contra os padrões estabelecidos e, muitas delas, foram apontadas como bruxas e queimadas vivas. Fazer um recorte a partir da Europa e da Revolução Francesa, como a maioria das estudiosas faz, é também uma tomada de posição vinculada a uma FD eurocêntrica, que invisibiliza outros discursos. Tentamos aqui destacar os posicionamentos conflitantes sobre feminismo para mostrar as diferentes posições de sujeito.


			O documento fundador do feminismo4 foi publicado por Mary Wollstonecraft, em 1792, denominado Vindication of the rights of women (Reivindicações dos direitos da mulher), denunciando os prejuízos causados pela submissão ao marido, pais ou irmãos, imposta pela exclusão da mulher à educação formal, ao enclausuramento na vida doméstica. O livro materializa discursos, vinculados à formação discursiva feminista, que são contrários à Constituição Francesa de 1791, por esta não considerar a mulher como cidadã5. Segundo Maria Quartim Moraes (2016), Olympe de Gouges (1748-1793), contemporânea de Mary Wollstonecraft (1759-1797), também contesta o discurso dominante, valorizando a educação e a universalidade de direitos. Olympe dirigia o jornal L’Impatient, em 1793, fundou a Sociedade Popular das Mulheres e lançou uma nova proposta, em 1791, com a Declaração dos direitos da mulher e da cidadã. Ela vai além das Reivindicações dos Direitos da Mulher, ao cobrar direito ao voto e à propriedade privadas etc. (MORAES, 2016).
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